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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA AOS OITO DIAS 

DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO DOIS MIL E VINTE 

 

Aos oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, no Auditório Dr. António Macedo, em Valongo, 

reuniu a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos Senhores: 

 

Presidente Dr. José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues  

  Dr. Orlando Gaspar Rodrigues  

Eng.º Paulo Jorge Esteves Ferreira  

Dra. Carla Eduarda Pereira Caetano 

Sr. José Maria Veloso Delgado 

Dr. Alberto Fernando Correia Neto 

Sr. José António Ferreira da Silva  

Dra. Vânia Marta da Silva Moreira Penida  

 

 

Verificou-se a substituição da senhora Vereadora Dra. Maria Manuela Silva Moreira Duarte pela senhora 

Vereadora Dra. Carla Eduarda Pereira Caetano.  

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

 

Reunião Ordinária de 08.10.2020 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Intervenção do Publico;  

 

Intervenção dos Membros da Câmara;  

 

Resumo diário de tesouraria.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 – DOT– Divisão de Ordenamento do Território  

 

1.1 – Processo nº. 47-L/2019, em nome de Graciosa Sofia Gomes Martins Pinto  

Local: Rua Fernando Namora – Campo e Sobrado  

Pedido de receção provisória das obras de urbanização.  

 

2- SMPCPF – Serviço Municipal de Proteção Civil e Proteção da Floresta 

 

2.1 - Autorização Prévia para lançamento de Fogo de Artificio – Festas em Honra Na. Sr. Necessidades. 

Ratificação;  

 

2.2 - Pedido de estágio Curricular na área da jardinagem.  

 

3 – Gabinete de Medicina Veterinária  

 

3.1 – Oferta de 6 leitores de microchips às entidades policiais e bombeiros.  

 

4 – DJRH – Divisão Jurídica e Recursos Humanos 

 

4.1 - Concessão de apoios a lares de idosos, associações humanitárias de bombeiros voluntários, 

instituições particulares de solidariedade social e famílias carenciadas - COVID-19 – Ratificação.  
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5 – DESAS – Divisão de Educação, saúde e Ação Social 

 

5.1 - Alteração da composição do Conselho Municipal de Educação de Valongo para o Mandato Autárquico 

2017/2021.  

 

6 – DFA – Divisão Financeira e Aprovisionamento 

 

6.1 - Contração de empréstimo BEI de médio/longo prazo, ao abrigo do n.º 1, do art.º 51.º, da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, para aplicação em investimentos, no montante de 

937.182,51€, correspondente ao financiamento da contrapartida nacional de investimento municipal 

(elegível e não elegível).  

 

7 – DCJ – Divisão de Cidadania e Juventude 

 

7.1 - Orçamento Participativo Jovem de Valongo – Alteração às Normas de Funcionamento e 

Implementação da 8ª edição. 

 

8 – DPOM – Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade 

 

8.1 - Oficina do Brinquedo Tradicional Português 

Aprovação do projeto de execução, das peças procedimentais e da decisão de contratar por concurso 

público; 

Designação dos membros do júri do procedimento e delegação de competências;  

 

8.2 - Requalificação da Escola Básica Vallis Longus – Valongo - Revogação da decisão de contratar;  

 

8.3 - Variante à EN 15 – Sublanços 2 e 3 – Valongo – Parcelas 5 e 7 

Resolução de Expropriação nos termos do n.º 1 do art.º 10.º da Lei n.º 168/99, de 18 de setembro: 

Pedido de Declaração de Utilidade Pública com Caráter de Urgência e Tomada de Posse Administrativa.  
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes e deu 

início à reunião. 

 

Interveio o Munícipe, Sr. Manuel Padilha, cumprimentando os presentes. 

De seguinte disse que ultimamente não se tem limpado as ervas nas bermas dos passeios, havendo 

pessoas a limpar as ervas junto das suas casas. 

As tampas do saneamento, principalmente quem vai para a Santa Rita, umas estão abaixo 5 centímetros e 

outras estão acima e na rotunda tem buracos. 

Disse que existem duas caixas para pôr os sacos dos dejetos dos animais, mas mesmo assim continuam 

vazias sendo necessário mais duas caixas em pontos diferentes com as respetivas sacas.  

As papeleiras que são destruídas, em Valongo, não são repostas, tendo já enviado fotografias para a Junta 

de Freguesia. 

O trânsito entre o Hospital e o Centro de Saúde está desordenado, estacionam dos dois lados, quando vem 

um camião e um carro um tem de parar, pois não passam dois carros ao mesmo tempo. 

Disse ter recebido uma carta da ACES Maia/Valongo, está a chegar o inverno e vão ter duas pandemias ao 

mesmo tempo e não têm um médico a partir das 20.00 horas em Valongo, e a SASU em Ermesinde 

encontra-se encerrada.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que a questão dos centros de 

saúde é da competência do Ministério da Saúde, não dependendo da Câmara Municipal de Valongo, para 

abrirem até mais tarde têm de contratar médicos, enquanto o Ministério da Saúde não alargar o horário é 

um problema que vai existir. 

Sobre a questão das ervas vai transmitir aos serviços, bem como a questão das tampas de saneamento e a 

falta de sacas para os dejetos. 

Relativamente às papeleiras trata-se de vandalismo, as pessoas que se dedicam a vandalizar os bens 

públicos. 

Quanto ao trânsito para o Centro de Saúde tem de ser resolvido com lugares para estacionar, e tem a ver 

com o Pólo de Valongo do Hospital de São João que está a crescer, estão a colocar mais serviços em 

Valongo o que traz mais carros. 

Disse de seguida que está prevista uma alteração profunda no trânsito na cidade, num conjunto ruas, vai 

ficar tudo com sentidos únicos para criar novos espaços de estacionamento. 

 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA CÂMARA 
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Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dando a palavras aos senhores 

vereadores que pretendessem intervir. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que a resolução do estacionamento em frente ao Hospital poderia passar por fazerem um 

acordo com a Jerónimo Martins e fazer um estacionamento superior no Pingo Doce.  

Tiveram conhecimento que a Lipor está a fazer um grande investimento nos concelhos que lhe estão 

adstritos, pretendia saber quantas viaturas é que vão ser adstritas a Valongo.  

Disse de seguida que pretendia saber em que fase é que está o processo da nova linha de Leixões, que 

deveria arrancar, mas parece que está em standby, saber em que fase é que está e o que é que o 

Município está a fazer juntamente com os outros municípios que estão anexos à linha, para que esse 

projeto avance. 

Por último questionou em que fase está o acordo com os proprietários do cinema de Ermesinde e para 

quando uma solução para o investimento poder avançar. 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, cumprimentando os presentes. 

Disse que nas escolas básicas do Concelho há falta de coberturas nos portões de entrada das escolas e as 

respetivas ligações às entradas dos edifícios, pessam que era necessário avançar rapidamente com a sua 

execução, porque as atuais medidas de prevenção à Covid criam enormes problemas nas entradas que 

serão muito agravados com a chegada da chuva. 

Na escola do Outeiro, em Campo, onde já circula um abaixo-assinado pelos pais, são cerca de 75 metros 

entre a entrada do portão o edifício, se os encarregados de educação não podem entrar quem vai 

acompanhar as crianças da pré nos dias de chuva, algo que acontece em muitas escolas, em todas as 

freguesia do Concelho, a Câmara Municipal deveria acolher a proposta do PSD e avançar rapidamente com 

a execução dessas estruturas, se fizessem concurso escola a escola podiam dar oportunidade às pequenas 

empresas locais poderem concorrer e assim poderem ter as coberturas o mais rapidamente possível. 

Disse de seguida que a Escola da Boavista, em Valongo, escola do primeiro ciclo, receberam um email do 

pai de um aluno do seguinte teor - “A referida escola encontra-se sem qualquer auxiliar, a única afeta à 

escola está doente e assim ausente, e as pessoas contratadas foram com contratos precários de um mês, 

na qual uma não aceitou ao final de um dia e a segunda colaboradora no final do contrato o mesmo não foi 

renovado. As crianças estão ao abandono na escola não existindo qualquer controlo, orientação, desinfeção 

higienização, e pior em caso necessário de acionar qualquer plano de contingência seja pela Covid, seja por 

uma criança que se magoe não há quem possa estar presente, apenas se encontra um elemento não 

docente que entra à 11.30 horas, isto para todo o primeiro ciclo. Assim, peço orientação sobre como expor 

de recorrer de forma a tentar solucionar a situação. O Prof. Orlando não dá feedback a nenhum email e o 

Agrupamento informa que é responsabilidade da Autarquia”. 
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Face a esta alerta e preocupação que pensam ser extensiva a outras escolas questionam qual o grau de 

incumprimento nas escolas do concelho. 

Disse, ainda, que está a ser depositado lixo na zona florestal dos Lagueirões, movimentação de terra e 

depósito de lixo, gostariam de saber o ponto de situação e o que pensam encetar de imediato para resolver 

a situação.  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, cumprimentando os presentes. 

Disse que relativamente às coberturas nas escolas, o que os pais solicitam por vezes é que haja uma 

cobertura na entrada e depois uma cobertura até à entrada da escola, o que não faz muito sentido, porque 

até condiciona os recreios das escolas, quanto à Escola do Outeiro ainda pior porque tem uma entrada e o 

que os pais solicitam é da entrada do portão até à entrada da escola fazer uma cobertura, mas naquele 

espaço têm que deixar espaço livre para circular ambulâncias, bem como aquela entrada serve para as 

camionetas levarem os produtos para a cozinha, teriam de colocar uma cobertura de tal maneira elevada 

que em tempo de chuva e em tempo de vento não iria acautelar. 

O que é que está a acontecer em várias escolas, nomeadamente na Escola do Outeiro, quando chove os 

pais levam as crianças até à entrada do edifício, na Escola da Boavista e outras escolas vai ser criado um 

corredor para que os pais possam levar as crianças ao edifício quando chove. 

Relativamente à Escola da Boavista e à questão dos funcionários, não é verdade os pais fizeram chegar 

essa necessidade, começaram a faltar dois funcionários na sexta-feira, fizeram chegar a necessidade e 

ontem repuseram os funcionários em falta, tendo em conta que na segunda-feira foi feriado, foram repostos 

os funcionários que estavam a faltar naquela escola, ao contrário do que foi dito informou imediatamente os 

pais que os funcionários iriam ser substituídos, e foram substituídos. 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que sobre a situação nos 

Lagueirões julga que os serviços já foram ao terreno, e notificaram de acordo com o procedimento normal. 

Relativamente ao cinema de Ermesinde estão em fase de negociação, fizeram uma proposta o Centro 

Social fez uma proposta e agora vão tecer comentários sobre a proposta que foi feita até encontrarem um 

momento de concordância ou não, pois pode não haver concordância.  

Sobre a linha de Leixões, não se trata de uma nova linha de Leixões, mas sim a reabertura da linha 

existente a passageiros, ser modernizada. Quando ao que tem feito, muita coisa, designadamente escreveu 

artigos, o último que escreveu foi uma ideia em utilizar a linha e levar o Alfa até ao Aeroporto do Porto. 

A linha foi incluída nos instrumentos de programação, os autarcas estão muito sensibilizados, há uma 

concordância sobre a importância da linha de voltar a poder ter passageiros, agora tem que ser aberta 

noutros moldes, tem que haver investimento nos apeadeiros, tem que se estudar a questão da 

interconetividade com o Metro e tem que se estudar o custo, a linha funciona para mercadorias. 

A questão é olharem para a linha que existe e poder ser também utlizada para transportar passageiros, 

trata-se de uma zona densamente povoada, aferir custos de levar a linha de Esposada até a Aeroporto do 
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Porto e avaliar quanto custaria fazer uma modernização da linha, do ponto de vista de locais de acesso de 

material circulante, etc.. Não depende dele, mas sim de quem vai decidir os grandes investimentos. 

Relativamente à Lipor uma das viaturas irá para Valongo. 

Sobre o estacionamento no Hospital a solução há muito tempo que se fala, não sabe se será uma solução, 

podem sempre dialogar com o supermercado.  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, apresentado os seguintes votos de 

louvor: 

“Voto de Louvor  

A Câmara Municipal de Valongo, reunida em 08 de outubro de 2020, aprova um Voto de Louvor ao Atleta 

Rui Pedro Carvalho Vinhas, na qualidade de Sobradense, pela conquista da Volta a Portugal 2020 – Edição 

Especial, por equipas, na modalidade de Ciclismo, título conquistado no dia 05 de outubro de 2020, em 

lisboa. 

Este Voto de Louvor é atribuído pelo trabalho, profissionalismo e dedicação a esta modalidade desportiva, 

que tanto tem dignificado o desporto a nível nacional e internacional. 

O Município de Valongo pretende, com esta homenagem, reconhecer o mérito deste atleta, residente no 

Concelho de Valongo, filiado na W52 – FC Porto e o seu contributo na divulgação da modalidade de 

Ciclismo. 

Deve dar-se conhecimento deste Voto de Louvor ao atleta, bem como ao Clube e à federação Portuguesa 

de Ciclismo.”  

 

“Voto de Louvor  

A Câmara Municipal de Valongo, reunida em 08 de outubro de 2020, aprova um Voto de Louvor ao Diretor 

<desportivo Nuno Jorge Gaspar Ribeiro, na qualidade de Sobradense, pela conquista da Volta a Portugal 

2020 – Edição Especial, por equipas, na modalidade de Ciclismo, título conquistado no dia 05 de outubro de 

2020, em lisboa. 

Este Voto de Louvor é atribuído pelo trabalho, profissionalismo e dedicação a esta modalidade desportiva, 

que tanto tem dignificado o desporto a nível nacional e internacional. 

O Município de Valongo pretende, com esta homenagem, reconhecer o mérito deste diretor desportivo, 

residente no Concelho de Valongo, filiado na W52 – FC Porto e o seu contributo na divulgação da 

modalidade de Ciclismo. 

Deve dar-se conhecimento deste Voto de Louvor ao atleta, bem como ao Clube e à federação Portuguesa 

de Ciclismo.”  

 

De seguida colocou à admissão os votos de louvor sendo admitidos por unanimidade, colocados à votação 

foram aprovados por unanimidade.  

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 
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Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de onze milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro euros e vinte e nove 

cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1.1 - PROCESSO Nº. 47-L/2019, EM NOME DE GRACIOSA SOFIA GOMES MARTINS PINTO  

LOCAL: RUA FERNANDO NAMORA – CAMPO E SOBRADO  

PEDIDO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, em nome de Graciosa Sofia Gomes 

Martins Pinto, respeitante ao pedido de receção provisória das obras de urbanização, instruída com a 

informação n.º 926/DOT.EU/2020, datada de 03/09/2020, cujo teor se transcreve, subscrita pela técnica 

superior Fátima Ferreira:  

«Pelos requerimentos registados com os nº 19426, de 22.07.2020 e n.º 23040 de 27.08.2020, foram 

apresentados pedidos de Receção provisória de obras de urbanização de libertação da caução. Analisado o 

pedido, informa-se: 

1. Para o pedido foi oportunamente emitido alvar de obras de urbanização nº1, relativo a obras de 

urbanização para colocação de infraestruturas no subsolo de energia elétrica. Foi ainda apresentada a 

caução através da guia nº 145, de 09.01.2019, no valor de 590.00€, a que se refere o art.º 54º do RJUE. 

2. Com os pedidos acima indicados foram apresentados livro de obra assinalando o encerramento da obra, 

termo de responsabilidade do diretor de fiscalização de obra e ficha de RCD. 

3. De acordo com o estipulado nos números 3, 4 e 5 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16.12, que 

estabelece o Regime Jurídico da Urbanização Edificação (RJUE), o montante da caução pode ser reforçado 

ou reduzido, não podendo no caso da redução o conjunto das reduções efetuadas ultrapassar os 90% do 

montante inicial. 

4. Mais se informa que, de acordo com o estipulado no artigo 87.º do referido diploma legal, a redução ou 

devolução das cauções só são possíveis após a receção provisória ou definitiva das obras referentes à 

operação urbanística, sendo as receções precedidas de vistoria. 

5. Realizada a vistoria, é entendimento da comissão, conforme auto de vistoria n.º 29, de 26.08.2020 anexo, 

que as obras de urbanização estão concluídas e em conformidade com os respetivos projetos, não se 

vendo assim, inconveniente na receção provisória das obras de urbanização e a respetiva libertação de 

caução. 

6. Assim, de acordo com o disposto no n.º 4 e n.º 5 do artigo 54.º do RJUE, poderá o montante inicial da 

caução prestada ser reduzida para o montante de 59,00€. Este valor resulta da redução em 90% do 

montante inicial da caução apresentada para garantir a boa e regular execução de todos os trabalhos. 

Proposta de decisão 
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Pelo exposto, propõe-se o deferimento do pedido de receção provisória das obras de urbanização e a 

redução da caução, para o valor indicado no ponto 6 desta informação, em cumprimento do fixado no n.º 4 e 

nº 5 do artigo 54.º do RJUE. 

A decisão sobre o assunto é da competência da Câmara Municipal, nos termos do disposto nos números 4 

e 5 do artigo 54.º e artigo 87.º do RJUE.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe de Divisão da DOT, Arqt.º Eduardo Paupério, em 

04/09/2020, que igualmente se transcreve:  

«Ao Sr. Vereador para decisão. Concordo. Considerando que as infraestruturas se encontram concluídas de 

acordo com os projetos aprovados propõe-se o deferimento do pedido de receção provisória das obras de 

urbanização, e consequente redução do valor da caução prestada em 90% do montante inicialmente fixado. 

A competência para decidir sobre a receção provisória das obras de urbanização é da câmara municipal 

nos termos do artigo 87.º, n.º 1 do RJUE.» 

Em 18/09/2020, o Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu o seguinte despacho:  

«Concordo. Ao Sr. Presidente para apresentar à Câmara»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 28/09/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara». 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do n.º 1 do art.º 87º do Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, por unanimidade, rececionar provisoriamente as obras de urbanização e 

consequente libertação da caução com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.1 - AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA LANÇAMENTO DE FOGO DE ARTIFICIO – FESTAS EM HONRA 

NA. SR. NECESSIDADES. RATIFICAÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação técnica n.º 

10081/2020, datada de 02/09/2020, subscrita pelo Eng.º José Gonçalves, dos Serviços Municipais de 

Proteção Civil e Proteção da Floresta, cujo teor se transcreve: 

A firma RACRIFER Pirotecnia submeteu aos nossos serviços um pedido de Autorização Prévia para 

Lançamento de Fogo-de-Artificio, no âmbito das comemorações em honra da Nossa Senhora das 

Necessidades.  

O local de lançamento do fogo, na Rua Dr. Fernando Melo, Sobrado, nos dias 12 (das 21h00 às 23h00), e 

13 (das 10h00 às 12h00) de setembro, pelo que ocorrerá em pleno período crítico – de 1 de julho a 30 de 

setembro.  

Nestes termos, considerando o definido no documento Técnico da PSP (Departamento de Armas e 

Explosivos), a distância a espaços florestais é suficiente (mais de 200mts) para o calibre máximo dos artigos 

pirotécnicos a utilizar - 100mm, pelo que não se vê inconveniente no deferimento desta autorização prévia, 

cuja competência é da Câmara, nos termos dos nºs 2 e 6 do art. 29º do Decreto-Lei nº 124/2006, de 28 de 

junho, na sua atual redação.  
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Nos termos do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e outras Receita Municipais em vigor, no 

nº 3, al. a) do art. 9º e 12º, a emissão desta autorização está sujeita ao pagamento de uma taxa no valor de 

25,55 euros.  

Atendendo à importância da festa e à proximidade da data, este pedido terá de ser autorizado antes da 

reunião de Câmara, pelo que se propõe que o Ex.mo Senhor Presidente da Câmara defira emitir a 

Autorização Prévia para Lançamento de Fogo, em anexo (APLF N.º 02/2020), para ser submetida a 

ratificação na próxima reunião de Câmara, nos termos do nº 3 do art. 35º da Lei nº 75/2013, de 12 de 

Setembro. À consideração superior.»  

Sobre o assunto foi prestada a informação em 02.09.2020, pelo Coordenador Operacional Municipal, Eng.º 

Delfim Cruz, que igualmente se transcreve: 

«Exmo. Sr. Presidente Dr. José Manuel Ribeiro, face ao exposto concordo com a proposta de emissão de 

autorização prévia favorável ao lançamento de fogo, devendo posteriormente o processo ser submetido à 

Câmara para ratificação. No entanto, face à situação de pandemia que atravessamos, proponho que não 

seja feita a divulgação do lançamento do fogo. Á consideração superior.»  

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 03.09.2020, o 

seguinte despacho: 

«Autorizo. Submeta-se à reunião da Câmara Municipal nos termos do nº3 do artigo 35º, anexo I da Lei 

nº75/2013 de 12 setembro.» 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, por unanimidade, nos termos do nº3 do artigo 35º, anexo I 

da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, ratificar o despacho do Exmo. Sr. Presidente da Câmara nos termos 

propostos na informação técnica. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

2.2 - PEDIDO DE ESTÁGIO CURRICULAR NA ÁREA DA JARDINAGEM. 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação técnica n.º 

10020, datada de 11.09.2020, subscrita pela Engª Laura Marilia Oliveira, da Divisão de Logística, cujo teor 

se transcreve: 

Relativamente ao assunto referido em epigrafe, cumpre-me informar V. Exa, que:  

1- Centro de Educação e Formação Profissional Integrada (CEFPI) em documento anexo à informação 

Interna dos Recursos Humanos e recebida na DL em 02.09 2020, registada com o E- 23464, solicitou por 

correio eletrónico à CMV a possibilidade de ser facultado um estágio curricular na área da jardinagem, para 

uma formanda. 

2 - O estágio deve decorrer no Horto Municipal da Palmilheira, em Ermesinde, local que possui instalações 

e colaboradores capazes a dar resposta à solicitação efetuada pelo Centro de Educação e Formação 

Profissional Integrada. 
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3- O estágio com duração de cerca de 5 meses, terá início no dia a 15 de outubro e a carga horária prevista 

é de 6h30 por dia, inicialmente 4 dias por semana, totalizando mais tarde 5 dias semanais, prevendo que o 

términus seja feito no início do mês de março 2021. 

4-O estágio é suportado pelo centro, através da atribuição de subsídio de transporte, alimentação, seguro 

de acidentes pessoais e eventualmente de bolsa, pelo que a CMV não terá qualquer encargo financeiro ao 

aceitar o referido e pretenso estagiário. 

5 - Pela competência que resultou com outros formandos de instituições similares tem que ser designado 

um tutor por parte da CMV, que acompanhará as atividades do formando e fará a ligação entre ambas as 

instituições após a assinatura do Acordo de Cooperação de Formação. 

6 - No decurso de todo o processo formativo a equipa do CEFPI e em especial o tutor designado para o 

acompanhamento prestará todo o apoio necessário, para que a experiência decorra de modo positivo. 

7- Por parte da Unidade de Apoio da DL/ Parques e Jardins, temos disponibilidade para acolher a estagiária 

e, oferecer experiência e aumento de conhecimentos na área a estagiar no horto da Palmilheira. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal nos termos da alínea u) do nº 1 do Art.º 

33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. À consideração superior.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação em 18.09.2020, pelo Chefe da Divisão de Logística, Eng.º Delfim 

Cruz, que igualmente se transcreve: 

«Exmo. Sr. Vereador José Delgado, concordo com a proposta da realização do estágio solicitado pelo 

Centro de Educação e Formação Profissional Integrada, no serviço de Parques e Jardins, de acordo com a 

informação em anexo. Dado trata-se de um estágio curricular o presente processo, caso tenha anuência 

superior, deverá ser submetido à Câmara. À consideração superior.» 

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Vereador José Delgado, emitiu em 18.10.2020, o seguinte despacho: 

«Concordo com a proposta. À consideração do Senhor Presidente» 

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 18.09.2020, o 

seguinte despacho: 

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.» 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo da alínea u) do nº1 do Art. 33º da Lei nº.75/2013, 

de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar o Acordo de Cooperação do estágio Curricular na Unidade 

de Apoio da Divisão de Logística/Parques e Jardins, conforme proposto na informação técnica.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

3.1 – OFERTA DE 6 LEITORES DE MICROCHIPS ÀS ENTIDADES POLICIAIS E BOMBEIROS 

Presente à Câmara Municipal o processo referente ao assunto em epígrafe, o qual foi objeto da informação 

n.º 36/GMV/2020, de 17/09/2020, subscrita pelo Técnico Superior, Dr. Fernando Rodrigues, Médico 

Veterinário Municipal, cujo teor se transcreve: 

«Exmo. Sr. Presidente,  



13 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

Com a generalização e obrigatoriedade da colocação de microchips em cães e gatos, somos muitas vezes 

confrontados com a existência de animais abandonados ou feridos que é necessário verificar a quem eles 

pertencem para que possam ser socorridos pelos responsáveis.  

Para que haja uma verificação mais rápida e eficiente é de grande importância que as Autoridades policiais 

e Bombeiros disponham de um leitor de microchips. Assim propomos a oferta de leitores de microchips, o 

que possibilitará que estas Entidades possam verificar o proprietário de animais perdidos / errantes sem a 

nossa presença o que libertará muito o nosso serviço e dará mais independência de atuação a estras 

Entidades nestes casos, principalmente à noite e ao fim de semana.  

Foi assim proposto por este Gabinete a aquisição de 6 leitores de microchips num total de 1487€, para que 

sejam ofertados às seguintes Entidades:  

 PSP de Valongo – 1  

 PSP de Ermesinde – 1  

 GNR de Campo / Sobrado – 1  

 GNR de Alfena – 1  

 Bombeiros de Ermesinde – 1  

 Bombeiros de Valongo – 1  

Tem competência para decidir sobre o assunto a câmara municipal, nos termos da alínea j) do n.º 1 do art.º 

33.º, à contrária, do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.»  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 28.09.2020, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, por unanimidade, aprovar a oferta de 6 leitores  

de microchips pela Câmara Municipal às entidades policiais e bombeiros do concelho, nos termos da alínea 

j) do n.º 1, do art.º 33.º, à contrária, do anexo I, à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e com base na 

informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.1 - CONCESSÃO DE APOIOS A LARES DE IDOSOS, ASSOCIAÇÕES HUMANITÁRIAS DE 

BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS, INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL E 

FAMÍLIAS CARENCIADAS - COVID-19 – RATIFICAÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à Concessão de apoios a 

lares de idosos, associações humanitárias de bombeiros voluntários, instituições particulares de 

solidariedade social e famílias carenciadas - COVID-19 – Ratificação, instruído com a informação técnica n.º 

163/DJRH.UJ/2020 datada de 02 de outubro de 2020,subscrita pela Chefe da Unidade Jurídica, Inês 

Marinho Corte-Real, cujo teor se transcreve:  

“Considerando que:  
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- Nos termos do art.º 4.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro, as autarquias locais pautam a sua atuação, entre outros, pelo princípio da prossecução do 

interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos;  

- O referido princípio constitui o parâmetro fundamental de enquadramento da atividade administrativa, 

devendo este ser prosseguido sem esquecer os direitos e interesses legítimos dos cidadãos;  

- A síntese harmoniosa entre o interesse público e os direitos individuais impõe à Administração a procura 

das decisões que, realizando o interesse comum, não extingam ou limitem os direitos e interesses 

particulares ou, não podendo deixar de o fazer, o façam na estrita medida do necessário e com a necessária 

proporcionalidade;  

- Constituem obrigações dos municípios, nos termos do art.º 23.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações;  

- Decorre da al. g) do mesmo artigo que uma das atribuições dos municípios é a promoção e salvaguarda 

da saúde;  

- Estamos a viver uma situação sem precedentes, motivada pela pandemia do COVID-19;  

- Esta situação excecional que se vive no momento atual e a proliferação de casos registados de contágio 

de COVID-19 no concelho de Valongo, exigiu e exige a aplicação de medidas extraordinárias e de caráter 

urgente por parte das entidades e organismos existentes;  

- O Município tem acompanhado a par e passo a evolução da pandemia no concelho, e procurou, desde a 

primeira hora, auxiliar os seus munícipes, as suas associações e empresas no combate a este vírus e às 

consequências e impacto que este tem manifestado no dia-a-dia das famílias e das associações e 

empresas;   

Esta posição por parte do município carece de uma atuação imediata, que não se compadece com os 

prazos a que, muitas vezes, está sujeita a atuação municipal, mercê das competências atribuídas aos seus 

diversos órgãos e à periodicidade com que estes reúnem;  

- O município deve envidar todos os esforços no sentido de apoiar e acompanhar todo o trabalho que tem 

vindo a ser desenvolvido nessa área por diversas entidades, uma vez que estas tudo têm feito para garantir 

o bem-estar e a salvaguarda dos munícipes do concelho;  

Na sequência de pedidos de apoio efetuado por parte de lares de idosos, associações humanitárias dos 

bombeiros voluntários de Valongo e Ermesinde e instituições particulares de solidariedade social do 

concelho, e sabendo da dificuldade que há em adquirir material de proteção individual, propõe-se que sejam 

apoiadas as instituições, de forma a que estas possam prevenir, conter ou mitigar os efeitos da pandemia 

que vivemos, disponibilizando para o efeito, às instituições abaixo referidas, o seguinte equipamento/bens:  

Centro Social de Ermesinde  

- 100 batas descartáveis (10 packs) - Custo por pack (6.32€) - 10 x 6.32€ = 63.20€;  

- 100 aventais impermeáveis (1 pack) - Custo por pack 8,82€;  

- Caixas de luvas (100 unidades) – Custo por caixa (6,78€) – 6,78€ x 2 = 13,56€  

- Máscaras (caixa 50 unidades) – Custo por unidade (0,24€) – 0,24€x 300 – 72,00€  

- 5 litros álcool gel – Custo por litro (1,98€) – 1,98€ x 5 lt = 9,90€  
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- Proteção de calçado (1 pack) – Custo por pack 8,39€  

Desta forma, poderemos assegurar a proteção e o bem-estar de todos os que estão a trabalhar para o bem 

dos munícipes e com o objetivo de que nada falta às entidades que tanto têm feito em prol da comunidade 

em geral e do Município de Valongo em particular, no combate a esta pandemia e tendo sempre em vista, 

minimizar os seus efeitos nefastos e uma rápida resposta às diversas solicitações que lhes são 

endereçadas. 

Considerando ainda que a competência para a atribuição do apoio suprarreferido é da câmara municipal, 

nos termos conjugados das alíneas j) a contrario e o) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro e que, mercê da situação de pandemia em que vivemos não foi, de todo, possível reunir a 

Câmara em tempo útil, tendo sido atribuído o apoio solicitado, proponho que o processo seja submetido à 

próxima reunião de câmara para ratificação, nos termos do n.º 3 do art.º 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. 

À consideração superior.”  

A 02.10.2020, o Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, Dr. José Paiva, proferiu o seguinte 

despacho: “Exmo. Senhor Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro:  

Concordo com os termos e fundamentos da presente informação que coloco à consideração de V. Exa. 

para, se assim o entender, submeter à aprovação da Câmara Municipal para ratificação, nos termos do n.º 3 

do art.º 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 02.10.2020, o seguinte despacho: 

“Autorizo. Submeta-se à próxima reunião da Câmara Municipal nos termos do n.º 3 do art.º 35, anexo I da 

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado nos termos do n.º 3 do art.º 35, anexo I da Lei n.º 75/2013 de 

12 de setembro, por unanimidade, ratificar a concessão de apoios a lares de idosos, associações 

humanitárias de bombeiros voluntários, instituições particulares de solidariedade social e famílias 

carenciadas, nos termos propostos na informação.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

5.1 - ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VALONGO 

PARA O MANDATO AUTÁRQUICO 2017/2021 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à alteração da composição 

do Conselho Municipal de Educação de Valongo para o Mandato Autárquico 2017/2021, instruído com a 

informação técnica n.º 10831/2020, datada de 02/10/2020, subscrita por Julia Sandra Gomes Mendes, 

Chefe da Unidade de Educação cujo teor se transcreve:  

“1. A constituição do Conselho Municipal de Educação de Valongo para o mandato autárquico 2017/2021 foi 

deliberada pela Assembleia Municipal, em reunião de 22.12.2017, nos termos o Decreto-Lei n.º 7/2003, de 

15 de janeiro.   
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2. Com a publicação do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, o Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de 

janeiro, que regulamentava o Conselho Municipal de Educação, foi revogado, tendo sido introduzidas 

alterações à composição. Assim, de acordo com a alínea f), n.º 1 e a alínea f), n.º 2, do artigo 57.º deste 

normativo, acrescem aos membros do CME, em relação ao que estava regulamentado anteriormente, “o 

Representante da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional respetiva” bem como “um 

representante de cada um dos conselhos pedagógicos dos agrupamentos de escolas e escolas não 

agrupadas”.  

3. Neste sentido, foram contactados os agrupamentos de Escolas e a CCDR-N, para indicação dos 

representantes dos conselhos pedagógicos e da CCDR, respetivamente, sendo que o Agrupamento de 

Escolas de Campo não está em condições de efetuar essa indicação, uma vez que a reunião do Conselho 

Pedagógico do Agrupamento em que se vai proceder à eleição do/a representante, nos termos do n.º 4 do 

artigo 57.º do  Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, se realizará apenas no dia 6 de outubro, data em 

que comunicará de imediato.  

4. Além desta alteração que decorre da legislação de enquadramento, entretanto registaram-se também 

mudanças relativamente a representantes do Agrupamento de Escolas de Ermesinde, que passou a ser 

dirigido pela Dra. Ana Maria Cortez, bem como da Direção de Serviços da Região Norte da Direção Geral 

dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE), cujo delegado é atualmente o Dr. Sérgio António Moreira 

Afonso.  

5. Face ao exposto propõe-se a seguinte alteração à composição do Conselho Municipal de Educação de 

Valongo, até ao final do presente mandato autárquico:  

Elementos Novos:  

Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de Alfena Maria Conceição Vilas Boas Azevedo 

Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de Campo A eleger 

Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de 

Ermesinde 

Raúl Aparício Gonçalves 

Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de S. 

Lourenço 

Ana Cristina Maia Monteiro de 

Magalhães 

Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de Valongo José Aníbal Afonso Lino 

Conselho Pedagógico do Agrupamento de Escolas de Vallis 

Longus  

Fernando António Macedo Azevedo 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional - Norte José Maria Azevedo 

Alteração da representação:  

Delegado regional de educação da direção de serviços da região 

norte da DGEstE  

Sérgio António Moreira Afonso 

 

Diretor do Agrupamento de Escolas de Ermesinde Ana Maria Cortez 
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Tem competência para decidir a constituição do Conselho Municipal de Educação a Assembleia Municipal, 

sob proposta da Câmara Municipal, ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º, conjugado com a alínea 

s) do n.º 1 do art.º 25.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e com o artigo 58.º do Decreto-Lei 

n.º 21/2019, de 30 de janeiro.  

À Consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Chefe de Divisão, Dr. Torcato Ferreira, em 

02/10/2020, que igualmente se transcreve:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 02/10/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 02/10/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”   

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, informando que a alteração do Conselho Municipal 

de Educação decorre de uma alteração à Lei.  

 

Depois de apreciado o assunto, foi deliberado, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º, conjugado 

com a alínea s) do n.º 1 do art.º 25.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e com o artigo 58.º do 

Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, por unanimidade, submeter a apreciação da Assembleia 

Municipal a alteração da composição do Conselho Municipal de Educação de Valongo para o Mandato 

Autárquico 2017/2021, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

6.1 - CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO BEI DE MÉDIO/LONGO PRAZO, AO ABRIGO DO N.º 1, DO ART.º 

51.º, DA LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO, NA SUA REDAÇÃO ATUAL, PARA APLICAÇÃO EM 

INVESTIMENTOS, NO MONTANTE DE 937.182,51€, CORRESPONDENTE AO FINANCIAMENTO DA 

CONTRAPARTIDA NACIONAL DE INVESTIMENTO MUNICIPAL (ELEGÍVEL E NÃO ELEGÍVEL)  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de contração de 

empréstimo de médio/longo prazo, ao abrigo do n.º 1 do art.º 51.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na 

sua redação atual, para aplicação em investimentos, até ao montante de 937.182,51€, correspondente ao 

financiamento da contrapartida nacional de investimento municipal (elegível e não elegível) – Relatório de 

avaliação de propostas, instruído com a informação técnica n.º 10/DFA/2020, datada de 29/09/2020, 

subscrita pela Comissão de Análise, cujo teor se transcreve:  

“Em 24/09/2020, a Câmara Municipal autorizou a abertura do procedimento de candidatura à linha BEI, 

tendente à contratação do presente empréstimo de médio e longo prazo. 
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Deste modo, foram efetuados os procedimentos de apresentação de candidaturas através da submissão de 

formulários eletrónicos no Balcão 2020 à Agência de Desenvolvimento e Coesão, IP (AD&C), nos termos e 

para os efeitos do n.º 1 do art.º 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, 

apresentando-se agora o  presente relatório que contém a menção dos termos e condições propostos pela 

AD&C, servindo de base para a elaboração da proposta a submeter à Assembleia Municipal. 

Assim, considerando que: 

1. O Município de Valongo tem candidaturas aprovadas para os investimentos identificados em anexo, com 

um custo total de 3.057.487,22 €; 

2. O valor de comparticipação comunitária é de 2.062.722,48 €; 

3. O Município tem de suportar os montantes não comparticipados, no valor de 994.764,74 €, a que 

corresponderá a contrapartida nacional (contrapartida nacional da componente elegível não 

comparticipada e componente não elegível) do custo total dos investimentos; 

4. Existe necessidade de contratação de empréstimo de médio e longo prazo para o financiamento da 

contrapartida nacional do investimento municipal (elegível e não elegível); 

5. A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais (RFALEI), na sua redação atual, prevê no seu artigo 51.º que podem ser 

contraídos empréstimos a médio e longo prazo para aplicação em investimentos; 

6. Foi remetido ao Município, por intermédio do Secretário Geral da ANMP, carta conjunta dos Secretários 

de Estado, do Desenvolvimento e Coesão e das Autarquias Locais e do Presidente da Associação 

Nacional de Municípios Portugueses com informação sobre a “Linha de Crédito BEI PT 2020| 

autarquias”, que tem como objetivo financiar a contrapartida nacional de projetos de investimento 

autárquico aprovados no âmbito dos programas do Portugal 2020; 

7. Estabelece o n.º 13 do art.º 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro que os empréstimos previstos na 

alínea a) do n.º 5 do artigo 52.º, quando contratualizados ao abrigo das linhas de financiamento 

disponibilizadas pelo BEI e instituições similares, podem ser utilizados para financiar despesas pagas ou 

por pagar, desde que as operações não se encontrem física e financeiramente concluídas à data da 

submissão do pedido de financiamento; 

8. O montante total máximo do empréstimo BEI é de 937.182,51 €, conforme se demonstra em anexo; 

9. O Município cumpre o limite da dívida total previsto no artigo 52.º da referida Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua redação atual tendo uma margem disponível de 5.417.773 € em 1 de janeiro de 2020 e 

de 27.088.863 € à presente data por força do artigo 2.º, n.º 1 da Lei n.º 35/2020, de 13 de agosto: 

Receita 

Corrente 

Líquida 

2017 

Receita 

Corrente 

Líquida 

2018 

Receita 

Corrente 

Líquida 2019 

Total 

Média da 

receita 

corrente 

líquida 

Limite da 

dívida total 

(1) (2) (3) 
(4) = 

(1)+(2)+(3) 
(5)=(4)/(3) 

(6)=(5) x 

1,5 
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32 497 709 

€ 

36 171 177 

€ 
39 563 452 € 

108 232 338 

€ 
36 077 446 € 

54 116 169 

€ 

      

  

Dívida total 
27 027 306 

€  

  

Margem absoluta 
27 088 863 

€  

  

Margem utilizável em 01/01/2020 
  5 417 773 

€  

  

Margem utilizável (nos termos da Lei n.º 

35/2020) 

27 088 863 

€  

 

10. Não obstante o referido no número anterior, estabelece o n.º 5, alínea a) do art.º 52.º do RFALEI que, 

para efeitos do apuramento da dívida total dos municípios referida no n.º 1 do mesmo artigo, não é 

considerado o valor dos empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento da contrapartida 

nacional de projetos com comparticipação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) ou 

de outros fundos de apoio aos investimentos inscritos no orçamento da União Europeia; 

11. Acrescenta o n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 35/2020, de 13 de agosto que, nos anos de 2020 e 2021, para 

efeitos do disposto da alínea a) do n.º 5 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua 

redação atual, quando os empréstimos forem contratualizados ao abrigo de linhas de crédito contratadas 

entre o Estado Português e instituições financeiras multilaterais, é considerado o valor total do 

financiamento aprovado pela linha de crédito, ainda que superior ao valor elegível não comparticipado 

por Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. 

Nesta conformidade procedeu-se, na sequência da deliberação da Câmara Municipal de 24/09/2020, à 

apresentação das candidaturas do empréstimo à AD&C, nos termos e para efeitos do n.º 1 do art.º 51.º, da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, a qual poderá atender às seguintes condições de 

forma a permitir aos serviços financeiros do Município a análise das condições apresentadas e a emissão 

do relatório final, servindo de base para a elaboração da proposta a submeter à Assembleia Municipal: 

1. FINALIDADE 

Aplicação em investimentos, no montante de 937.182,51 €, correspondente ao financiamento da 

contrapartida nacional de investimento (elegível e não elegível). 

2. CONDIÇÕES 

a) Montante máximo a contratar: Até ao montante de 937.182,51 €; 

b) Prazo: 15 anos, contados a partir da perfeição e eficácia do contrato; 

c) Período de carência: 24 meses, contados a partir da perfeição e eficácia do contrato; 
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d) Utilização: 1/3 do empréstimo após perfeição do contrato (após visto do Tribunal de Contas); + 1/3 com 

execução de 33,3%; e 1/3 quando com execução de 66,6%; 

e) Reembolso: Em prestações semestrais constantes, vencendo-se, a primeira, no 24.º mês após perfeição 

do contrato; 

f) Pagamento de Juros: semestrais postecipados; 

g) Taxa de Juro: indexada à Euribor a 6 meses acrescida de “spread”; 

h) Garantias: As legais, de acordo com o tipo de operação; 

i) Amortizações anuais previstas: Por força do disposto no n.º 5 do art.º 51.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua redação atual, não será admitida proposta com amortizações anuais previstas, em 

qualquer ano do contrato, inferiores a 80% das amortizações médias, ou seja 49.983,07 €, assim 

obtidas: 

(a) Capital 937 182,51 €   

(b) Prazo do contrato (anos) 15  

(c) Amortizações médias = (a) / (b) 62 478,83 €  

N.º 4.º do 

art.º 40.º 

do RFALEI 

(d) Limite inferior às amortizações anuais previstas (80% das 

Amort. Médias) = (c) x 80% 
49 983,07 €  

N.º 5 do  

art.º 51.º 

do RFALEI 

 

O Município reserva-se ao direito de não outorgar o(s) contrato(s). 

Face ao que precede, efetua-se a análise das condições propostas pelo Banco Europeu de Investimento. 

3. ANÁLISE DA PROPOSTA: 

Sintetiza-se no quadro infra as condições da proposta: 

Quadro I - Condições síntese da Proposta 

Entidade Valor  

Prazo 

(anos

) 

Diferime

nto 

(ANOS) 

Spread 
Prestaçõe

s 

Antecipação 

do 

empréstimo 

Comissõe

s e 

Encargos 

BANCO 

EUROPEU DE 

INVESTIMENTO 

937.182,51 €  15 2 0,277% 26 Isento Isento 

 

O total do valor apresentado garante o financiamento ao valor proposto. 

 

Quadro II - Serviço da dívida (quadro comparativo) 



21 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 

 

 
CMV.00 047.C 

Entidade Capital Juros totais a) 

Montante total 

imputado ao Município 

– MTIM (com comissões 

e encargos) 

BANCO EUROPEU DE 

INVESTIMENTO 
937.182,51 € 0,00 € 937.182,51 € 

a) Atendendo a que, à data de 28/09/2020, a Euribor a 6 meses é de -0,470%, que adicionada ao spread de 

0,277%, originaria uma taxa de juro negativa de -0,193%, considerou-se a taxa de 0,00%.  

Nesta conformidade, propõe-se que seja considerada a contratação do empréstimo ao Banco Europeu de 

Investimento no valor de 937.182,51 €. 

Acresce salientar que estão integralmente cumpridas as condições legalmente impostas para a contratação 

do empréstimo em apreço, designadamente, as amortizações efetivas são sempre superiores a 80% das 

amortizações médias que ascendem a 49.983,07 € em conformidade com o n.º 5 do art.º 51.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual; 

4. CONCLUSÃO: 

Considerando a análise formulada, a Comissão de Avaliação propõe que seja contratado o empréstimo até 

937.182,51 € junto da instituição Banco Europeu de Investimento (BEI) consignado à aplicação nos 

investimentos indicados em anexo. 

Informa-se ainda que, atendendo ao disposto no n.º 6, do art.º 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na 

sua redação atual, o empréstimo em apreço deverá ser objeto de aprovação por maioria absoluta dos 

membros da Assembleia Municipal em efetividade de funções, visto a sua celebração se manter ao longo 

de mais de dois mandatos. 

Mais se propõe que o presente relatório bem como todos os elementos inerentes à linha BEI e respetivos 

comprovativos da submissão, com sucesso, das candidaturas a financiamento na Plataforma Portugal 2020, 

integralmente reproduzidas em anexo, sejam submetidas à Câmara Municipal para que esta delibere, nos 

termos da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à 

Assembleia Municipal para aprovação, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6 da Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro, do art.º 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual e alínea 

f) do n.º 1 do art.º 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 02/10/2020, o seguinte despacho:  

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.»  

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que se trata de mais um 

empréstimo em que aproveitam a linha BEI, a oportunidade da linha ter taxas de juro quase zero e acham 

ser útil para a Câmara. 
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Depois de apreciado o assunto foi deliberado, por maioria, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º 

do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à Assembleia Municipal para aprovação, a 

proposta de contração de empréstimo BEI de médio/longo prazo, ao abrigo do n.º 1, do art.º 51.º, da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, para aplicação em investimentos, no montante de 

937.182,51€, correspondente ao financiamento da contrapartida nacional de investimento municipal 

(elegível e não elegível), para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6 da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro, do art.º 49.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual e alínea f) do n.º 1 do 

art.º 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conforme informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

Abstiveram-se os senhores/a vereadores/a Dr. Alberto Neto, Sr. José António Silva e Dra. Vânia Penida.  

 

7.1 - ORÇAMENTO PARTICIPATIVO JOVEM DE VALONGO – ALTERAÇÃO ÀS NORMAS DE 

FUNCIONAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DA 8ª EDIÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à oitava edição do OPJV, 

instruído com a informação técnica n.º 44/DCJ, datada de 31-07-2020, subscrita por Gisela Barbosa, Chefe 

da DCJ, cujo teor se transcreve:  

“O Orçamento Participativo Jovem de Valongo (OPJV), uma das ferramentas implementadas pelo Município 

de Valongo como forma de trabalhar a democracia participativa, conta atualmente com sete edições, 

sempre com o intuito de envolver os/as cidadãos/ãs de Valongo e motivá-los a intervir de uma forma mais 

construtiva e participativa nos atos de decisão e implementação de iniciativas de interesse público.  

Tendo em vista a implementação deste projeto, por forma à sua contínua melhoria, torna-se necessária a 

alteração das Normas de Funcionamento que, por um lado, definem e orientam todo o processo e, por 

outro, permitem o seu acompanhamento e monitorização. 

Das alterações que agora propomos, destacamos as mais significativas, nomeadamente: 

- Reestruturação do âmbito;  

- Inclusão de novos artigos; 

- Reestruturação das competências do Núcleo central e do Núcleo de Análise Técnica; 

- Definição dos dois ciclos que constituem o processo; 

- Melhor definição dos critérios de exclusão de projetos, por forma  a tornar a seleção mais justa e uniforme, 

adaptando cada vez mais o projeto às suas reais intenções. 

Nestes termos, atendendo a que estas Normas obtiveram o parecer favorável da Divisão Jurídica, atento ao 

exposto e no sentido de operacionalizarmos eficazmente este processo, propomos que sejam aprovadas as 

Normas de Funcionamento que apresentamos, na integra, em anexo, em substituição das atualmente em 

vigor. 

Para além disso, propomos que seja disponibilizada a verba de 200.000€ (duzentos mil euros) para a 

concretização dos projetos vencedores, cuja distribuição será do seguinte modo:  

- projetos escolares – 70.000€ (7 projetos de 10.000€ cada);  
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- projetos extraescolares – 70.000€ (7 projetos de 10.000€ cada);  

- projetos “gerações” – 60.000€ (6 projetos de 10.000€ cada).  

Importa salientar que a verba referente a este procedimento está devidamente acautelada em Plano e 

Orçamento para o próximo ano.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal de Valongo ao abrigo da alínea u) do nº 1 

do artigo 33º do Anexo I à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro.”  

Em 29 de Setembro de 2020, a Sra. Chefe de Divisão emitiu o seguinte despacho: 

“Ao Sr. Vereador, para os devidos efeitos”: 

O Exmo. Senhor Vereador Dr. Orlando Rodrigues emitiu em 2020.09.30, o seguinte despacho:  

“Concordo. Ao Senhor Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu em 2020-10-01, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.” 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que relativamente ao Orçamento Participativo 

Jovem este ano têm uma alteração significativa, que foi aumentar o Orçamento Participativo Jovem para 200 

mil euros, e passará a ter 20 projetos, sendo 7 projetos escolares, 7 projetos extra escolares e 6 projetos na 

qualidade de gerações em que trabalham conjuntamente os mais novos e os seniores. 

Relativamente às normas do OPJ são alterações muito pontuais, foram acolhidas algumas sugestões, foram 

feitas algumas alterações muito pontuais relativamente às normas. 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que o projeto do Orçamento 

Participativo Jovem é hoje considerado um dos bons exemplos dos Orçamentos Participativos Jovens do 

país. 

Nunca esconderam que era ambição chegar a um montante desta natureza, 200 mil euros, 20 projetos, uma 

coisa com muita relevância. 

Quando nasceu era um compromisso que tinham, queriam implementar a filosofia dos orçamentos 

participativos, optaram pelo Orçamento Participativo Jovem e dessa forma conseguiram ter o mesmo impacto 

do ponto de vista daquilo que é importante, estimular a participação cívica no processo conseguindo fazer 

coisas curiosas. 

Os projetos estão todos executados menos os deste ano porque estão em fase de execução, um dos grandes 

problemas que existe nos municípios, em todo o mundo, que têm orçamentos participativos é o elevado 

número de projetos que não foram executados, é das maiores ameaças aos orçamentos participativos o 

número de projetos que vão ficando para trás, o OPJV tem tudo executado. 

As evoluções que foram ocorrendo foram importantes, há dois anos decidira introduzir mais uma inovação, 

têm vindo a fazer várias inovações, uma delas é que só pode votar quem é leitor das bibliotecas, uma opção 

política de estimular a leitura. 
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Há dois anos deram o salto para os projetos intergeracionais, projetos em que os jovens continuam a ser os 

donos do projeto, mas podem juntar à equipa deles seniores. 

Quando começaram com o processo no início tinham 10 mil, depois passou para 20 mil, 40 mil, 80 mil, 120 

mil, 150 mil, 200 mil, no início começaram com projetos só dentro das escolas, depois dentro das escolas e 

fora das escolas e depois dentro das escolas, fora das escolas e projetos intergeracionais. 

O público abrangido pelos projetos são alunos, pais, professores e mais tarde no último salto também os 

seniores.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 

de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a alteração às Normas de Funcionamento e implementação da 

8ª edição do OPJV, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

8.1 - OFICINA DO BRINQUEDO TRADICIONAL PORTUGUÊS 

APROVAÇÃO DO PROJETO DE EXECUÇÃO, DAS PEÇAS PROCEDIMENTAIS E DA DECISÃO DE 

CONTRATAR POR CONCURSO PÚBLICO; 

DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DO JÚRI DO PROCEDIMENTO E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de aprovação do 

projeto de execução e das peças procedimentais e abertura de procedimento por concurso público, para 

execução da empreitada versada em título, instruído com a informação técnica n.º 317/DPOM.OM/2020, de 

25.09, subscrita pelo Técnico Superior Eng.º Artur Mateus, da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, cujo 

teor se transcreve:  

«Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre-me informar o seguinte:  

1. Fundamentação da necessidade  

No âmbito do PEDU – Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Município de Valongo, obra 

candidatada ao Aviso, NORTE – 43-2016-18, PEDU – 9.8. Implementação da Oficina do Brinquedo 

Tradicional.  

A criação da Oficina do Brinquedo Tradicional visa congregar a vontade dos artesãos, dos valonguenses e 

do poder local autárquico, traduzindo um sonho muito antigo da população local, com a necessidade de 

preservar e divulgar uma faceta muito importante da identidade cultural concelhia: a produção do Brinquedo.  

Em julho de 2020 a empreitada foi lançada a concurso, com preços base aparentemente avaliados e 

considerados adequados aos valores como correntes de mercado. Contudo no referido concurso não foram 

apresentadas propostas, podendo-se deduzir que os preços-base a concurso se revelaram abaixo do 

expectável pelo mercado.  

Face a este cenário foi por deliberação camarária, tomada em reunião de 24.09.2020, decidido não 

adjudicar e revogar a decisão de contratar.  
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Pela análise e razões apresentadas, verificou-se que face às circunstâncias de mercado, nestes últimos 

anos os preços unitários têm sido crescentes, por motivos de aumento dos custos da mão-de-obra e dos 

materiais a aplicar. 

Atualmente a presente proposta de abertura de concurso levou em conta essa problemática tendo sido 

reavaliada a proposta de preço base com um acréscimo substancial e suficiente de modo a permitir a 

apresentação de propostas que possibilitem dar prosseguimento à obra pretendida pela autarquia.  

2. Objetivo  

A obra tem como objetivo dar a conhecer um aspeto singular da cultura tradicional concelhia, “o Brinquedo” 

nas suas diferentes facetas em termos de materiais: pasta de papel, gesso cartonado, celuloide, chapa, 

madeira e plástico; associando-o ao conhecimento de outros já existentes como a panificação e o fabrico de 

biscoitos, assim como da extração e transformação da lousa.  

3. Perspetiva da intervenção  

Este novo equipamento pretende ser uma criação que dê continuidade à prática de espaços vivos, que o 

município preconiza, com a dinamização que leva a cabo, através dos seus Serviços Educativos, com a 

consecução de visitas guiadas interativas, oficinas formativas, encontros temáticos entre outros.  

Aqui queremos ir ainda mais longe, associando tradição e modernidade através dos seguintes fatores de 

diferenciação e dinamização:  

- uma vertente de trabalho ao vivo permanente, através da transferência de uma oficina de brinquedos de 

madeira do seu local de origem para este espaço;  

- implantação de núcleos de indústrias criativas ligadas ao fabrico do brinquedo didático de madeira;  

- associação de um espaço de serviços educativos aos núcleos já referenciados;  

- recriação de ambientes oficinais associados ao fabrico do brinquedo de chapa e  

- inclusão de espólio museológico fora do comum.  

4. Descrição e tipo de obra  

Construção de um edifício e todas as especialidades, com integração de uma construção existente. 

Execução de arranjos exteriores, com espaços verdes e execução dos passeios envolventes.  

5. Preço base 

5.1. Preço base da empreitada: 4.000.000,00 € + IVA  

O preço base da empreitada foi estabelecido considerando a lista completa de todas as espécies de 

trabalhos necessárias à execução da obra a realizar e o respetivo mapa de quantidades, e por aplicação 

dos preços unitários para cada espécie de trabalho, determinados a partir de propostas apresentadas em 

concursos anteriores para obras com trabalhos / atividades similares, e contemplando a atualização dos 

referidos preços, bem como a sua adequação à realidade do mercado à data; 

5.2. Verificando-se que o preço base da empreitada importa em 4.000.000,00 € + IVA, sugere-se a 

escolha do concurso público nos termos do disposto na alínea b) do art.º 19.º do Código dos Contratos 

Públicos, adiante designado por CCP. 

6. Peças do procedimento  
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O presente processo de empreitada é composto pelas seguintes peças:  

- Anúncio  

- Programa do procedimento  

- Caderno de Encargos  

- Peças escritas e desenhadas do projeto de execução  

- Mapa de trabalhos e quantidades  

- Estimativa Orçamental  

- Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição  

- Plano de Segurança e Saúde (fase de projeto)  

7. Designação e competências do júri  

Uma vez que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 67.º do CCP, é da competência do órgão 

competente para contratar a designação do júri do procedimento, propõe-se que este seja constituído pelos 

seguintes membros, anexando-se as respetivas declarações de inexistência de conflitos de interesses para 

cumprimento do n.º 5 do referido artigo:  

Membros efetivos:  

Eng.º Artur Mateus - Presidente  

Eng.º Manuel Cunha – substitui o Presidente, nas faltas e impedimentos  

Arq. João Paulo Barbosa  

Membros suplentes:  

Eng.º Miguel Vidal  

Arq. António Lencastre Pinto  

Propõe-se ainda que seja delegada no júri competência para:  

- prestar aos interessados os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças 

do procedimento;  

- decidir sobre os pedidos de prorrogação do prazo de entrega das propostas, efetuados ao abrigo do 

disposto n.º 3 do artigo 64.º do CCP e para os efeitos previstos no n.º 4 do mesmo artigo; 

- efetuar pedidos de esclarecimento relativos aos elementos constitutivos relevantes da proposta cujo preço 

seja anormalmente baixo, para efeitos do disposto no n.º 3 do art.º 71.º do CCP.  

8. Prazo de execução da obra  

Considerando a dimensão da obra e o grau de complexidade dos trabalhos a realizar, propõe-se que seja 

fixado o prazo de 540 dias para a execução da obra.  

9. Prazo para entrega das propostas  

Propõe-se que seja fixado o prazo de 30 dias para a apresentação das propostas, até às 17:00 horas, a 

contar da data de envio do anúncio para publicação no Diário da República. 

10. Critério de adjudicação  

Propõe-se adotar o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade prevista na alínea 

b) do n.º 1 do art.º 74.º do CCP na sua atual redação - avaliação do preço enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar.  
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11. Condições especiais 

Não obstante ainda não ter sido publicada a portaria que sustenta a obrigatoriedade de efetuar a revisão do 

projeto, de acordo com o preconizado no n.º 2 do art.º 43.º do CCP, atendendo à dimensão da obra e 

especificidades do projeto, foi considerado efetuar a referida revisão do mesmo, conforme relatório de 

revisão em anexo, elaborado pelo gabinete de projeto “COTEFIS – Gestão de Projetos, S.A.”, em 12 de 

junho de 2020. 

12. Decisão de contratação por lotes  

Nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 46.º- A do CCP, optou-se pela não contratação 

por lotes, dado que não é possível a execução simultânea da obra por empresas diversas, por motivos 

óbvios relativos:  

- os trabalhos da empreitada desenvolvem-se num espaço físico que é disponibilizado ao adjudicatário com 

a consignação, não sendo possível consignar o mesmo espaço a entidades diversas, o que impede a 

adjudicação parcelar de cada espaço a empresas distintas;  

- impossibilidade de assegurar espaços necessários para estaleiros distintos, num espaço confinado e 

respetivas áreas de circulação, de proteção, etc., impede a opção de ter mais que um adjudicatário em obra 

em simultâneo;  

- a coerência e uniformidade da qualidade dos trabalhos, difícil de garantir com intervenientes distintos;  

- o interesse de agregar a uma única entidade a responsabilidade pela qualidade da obra, na sua totalidade;  

Por tudo o exposto considera-se justificado que a gestão de um único contrato de empreitada se revela, 

indubitavelmente, mais eficiente e benéfico para esta edilidade.  

13. Propostas  

Face ao exposto, propõe-se que seja(m):  

a) Enviada a presente informação à DFA para cabimento do valor de 4.000.000 € + IVA, após o que deve o 

processo ser remetido para decisão pelo órgão competente;  

b) Aprovados o projeto de execução e as peças procedimentais que compõem o presente processo da 

empreitada;  

c) Autorizada a contratação através do procedimento de concurso público, nos termos do disposto na alínea 

b) do art.º 19.º do Código dos Contratos Públicos, nas seguintes condições:  

- Preço base: 4.000.000 € + IVA.  

- Prazo de execução da obra: 540 dias.  

- Prazo para apresentação das propostas: 30 dias.  

- Critério de adjudicação das propostas: proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade prevista 

na alínea b) do n.º 1 do art.º 74.º do CCP na sua atual redação - avaliação do preço enquanto único aspeto 

da execução do contrato a celebrar.  

d) Designados os membros do júri do procedimento e delegadas as competências nos termos propostos na 

presente informação.  
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Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do art.º 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12.09 – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com o 

disposto no n.º 1 do art.º 36.º do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31.08, e alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 08.06.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, Eng.ª 

Paula C. Pereira Marques, em 2020.10.02 que igualmente se transcreve: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Vereador Eng.º Paulo Ferreira. 

Concordo.» 

Em 2020.10.06, o Sr. Vereador Eng.º Paulo Esteves Ferreira, proferiu o seguinte despacho: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro»  

Em 2020.10.06 o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Ribeiro, proferiu o seguinte 

despacho: 

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.»  

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que o projeto da Oficina do Brinquedo tradicional Português foi um dos projetos que já foi 

falado, mais um concurso que ficou deserto, este ano foram seis, estão a viver um novo paradigma na 

construção, antigamente tinham valores base que eram consecutivamente reduzidos, as empresas 

apresentavam sempre um preço abaixo do valor base, agora estão a viver um cenário completamente 

distinto em que têm o valor base e os valores vêm sempre acima, ou seja as empresas não concorrem 

apresentam uma declaração a dizer que o valor base é baixo. 

No caso da Oficina tiveram que subir substancialmente o valor base para que fosse possível, e esperam 

que seja possível terem empresas a concorrer e a apresentar orçamentos, o valor base foi estimado tendo 

em conta as declarações que algumas empresas apresentaram no anterior concurso. 

A justificação está na informação da Divisão, mas prende-se essencialmente pelo facto de ser um projeto 

com três anos e só agora estar a ser lançado, faz parte dos projetos que compõem o Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano - PEDU, foi o último projeto que foi submetido porque foi o último projeto que foi 

aprovado pela CCDR, pois esteve bastante tempo à espera de um parecer positivo da Segurança Social, 

sendo o projeto que lhes deu a taxa de 100% de execução de todos os projetos que tinham no PEDU. 

Será uma realidade para Alfena, será um equipamento importante para o Concelho, a par da Oficina da 

Regueifa e do Biscoito, é um edifício que se tornará icónico pela sua arquitetura que é arrojada e adequada 

ao tema. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que vê com alguma cautela e relutância os critérios 

de adjudicação, porque depois veem empreendimentos que avançam e depois por outras questões, que 

não só a questão económica, muitas das vezes são interrompidos sendo necessário contratar um terceiro. 
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Vê sempre com relutância que o único critério de adjudicação seja o da proposta economicamente mais 

vantajosa, na sua opinião deveriam ter outros critérios para ter alguma certeza no bom desfecho dos 

projetos, nomeadamente quando estão a falar de um projeto que de 4 milhões de euros mais IVA. 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, dizendo que estão sintonizados, porque essa 

constatação é uma realidade, ou seja, quando no anterior mandato a questão do preço era suficiente para 

garantir que quando lançavam um concurso apareciam 10,15 ou até 20 concorrentes, agora o valor por si 

só não chega e correm riscos que empresas com poucas capacidades técnica e financeira concorram às 

empreitadas e depois as empreitadas fiquem a meio ou sejam mal executadas. 

Têm de começar a repensar e estão a fazê-lo, face ao facto de terem tido seis concursos desertos e terem 

equipamentos com a importância da Oficina do Brinquedo Tradicional Português não podem correr o risco 

de ficar a meio ou mal executado, estão a ponderar começar a ter outro critério para poderem ter empresas 

comprovadamente com capacidade técnica e capacidade financeira.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea f) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com a alínea b) do n.º 

1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 179/99 de 08.06 e de acordo com a informação supra referida, por 

unanimidade: 

1. Aprovar o projeto de execução da obra «Oficina do Brinquedo Tradicional Português», em cumprimento 

n.º 1 do art.º 43.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017 de 31.08; 

2. Aprovar a abertura de Concurso Público, nos termos da alínea b) do art.º 19.º e n.º 1 do art.º 36.º, 

ambos, do CCP, para execução da empreitada com o preço base de 4.000.000,00 € + IVA e um prazo 

de execução de 540 dias, bem como as peças procedimentais que integram o referido procedimento, 

nos termos da alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do art.º 40.º do CCP; 

3. Aprovar a constituição do júri e nele delegar as competências propostas na supracitada informação, 

nos termos do n.º 1 do art.º 67.º e do n.º 2 do art.º 69.º, ambos, do referido Código. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

8.2 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA VALLIS LONGUS - VALONGO 

REVOGAÇÃO DA DECISÃO DE CONTRATAR 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de revogação da 

decisão de contratar no âmbito do concurso público, para execução da empreitada versada em título, 

instruído com a informação técnica n.º 334/DPOM.OM/2020, de 30.09, subscrita pelo Técnico Superior 

Eng.º Manuel José Silva Alvares da Cunha, da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, cujo teor se 

transcreve:  



30 
 

“No acordo de colaboração celebrado em 2019 para a requalificação e modernização das instalações da 

Escola Básica de Vallis Longus, foi definido um valor máximo de financiamento de 2M€.  

Para cumprimento dos objetivos superiormente definidos, e tendo em conta aquele valor limite, foi iniciado 

de imediato o projeto, optando-se pelo faseamento da requalificação, com o subsequente faseamento do 

investimento. 

A decisão de contratar para cumprir a 1.ª fase do projeto foi tomada em 21/05/2020. 

Posteriormente, em junho/2020, foi concedida ao município a oportunidade de reprogramação do PDCT, 

aumentando a verba afeta a esta escola, por reafectação de verbas inscritas no pacto para outras 

prioridades.  

Assim, e convictos de que este pedido de alteração de verbas será aprovado, considera-se que deve, desde 

já, ser alargado o âmbito da obra, incluindo desde já a 2.ª fase do projeto e fazendo uma única empreitada 

que irá suprir todas as necessidades deste equipamento escolar. 

Contudo, na sequência da decisão de contratação de obra correspondente à 1.ª fase do projeto, está o 

procedimento atualmente em fase de adjudicação. 

Em face do exposto, julga-se justificado o interesse público na não prossecução do concurso de empreitada 

a decorrer para a 1.ª fase de projeto, e abertura de novo concurso publico para cumprimento do projeto 

global. 

Sobre o assunto, e em concreto sobre a proposta de revogação da decisão de contratar, foi efetuada a 

seguinte apreciação jurídica: 

“Nos termos do art.º 79.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 

de janeiro, na sua redação atual, não há lugar a adjudicação, extinguindo-se o procedimento, quando por 

circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das peças do procedimento, o que 

nos parece ser o caso, uma vez que, quando foi aberto o procedimento, este não foi pensado para a 

globalidade da empreitada, cenário que agora é possível atento o reforço de verba previsto. 

A decisão de não adjudicação tem como consequência, de acordo com o art.º 80.º do CCP a revogação da 

decisão de contratar. Ainda, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, quando as circunstâncias previstas nas 

alíneas c) e d) do n.º 1 do art.º 79.º ocorrerem entre o início do procedimento e o termo do prazo para 

apresentação das propostas, também poderá ocorrer a decisão da revogação de contratar. 

Os fundamentos previstos no n.º 2 respeitam a situações em que esta decisão ocorra por constituir a melhor 

ou mesmo a “(…) única forma de satisfazer o interesse público que o contrato a celebrar visava satisfazer. 

Nestes casos, isto é, quando circunstâncias imprevistas determinam a alteração de aspetos fundamentais 

das peças do procedimento ou circunstâncias supervenientes impõem a não celebração do contrato, pode 

ser revogada a decisão de contratar, sem prejuízo do direito de indemnização previsto no n.º 4 do artigo 

anterior (…)”. 

Face ao exposto, propõe-se a aprovação pela Câmara Municipal, da proposta de revogação da decisão de 

contratar nos moldes supra descritos, sem prejuízo de, conforme decorre do n.º 4 do art.º 79.º do CCP, 

poder haver lugar a indemnização dos concorrentes, cujas propostas não tenham sido excluídas, pelos 

encargos em que comprovadamente incorreram com a elaboração das respetivas propostas. 
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Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do art.º 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12.09 – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com o 

disposto no n.º 1 do art.º 36.º do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31.08, e alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 08.06.” 

Sobre o assunto foi prestada em 2020.10.02 a informação da Chefe da Divisão de Projetos Obras e 

Mobilidade – Eng,ª Paula C. Pereira Marques, que igualmente se transcreve:  

« A consideração do Ex.mo Sr. Vereador, Eng.º Paulo Ferreira. Concordo». 

Em 2020.10.06 o Sr. Vereador Eng.º Paulo Esteves Ferreira, proferiu o seguinte despacho: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro»  

Em 2020.10.06 o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Ribeiro, proferiu o seguinte 

despacho: 

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.»  

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, dizendo tinham um projeto em concurso para a 

requalificação da Vallis Longus para uma primeira fase porque a verba que tinham do financiamento não 

dava para fazer a requalificação integral que era desejada e que era necessária para a escola. 

Entretanto, e com verbas que foi possível alterar de outros investimentos conseguiram reforçar, foi-lhes 

dada a oportunidade pela CCDR de reforçar o investimento na escola, esse reforço permite fazer já a 

segunda fase que estava pensada e que incluiu o pavilhão, ou seja conseguem suprir todas aquelas que 

são as deficiências e necessidades da Escola Vallis Longus. 

Tomaram a decisão de anular o concurso que estava em curso para poder incluir, com o reforço que foi 

garantido, a segunda fase, e lançar um novo concurso onde da escola será toda ela requalificada como 

estava previsto no projeto global. 

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Alberto Neto, dizendo que o concurso é diferente daqueles que ficam 

desertos, a própria deliberação tem um excerto em que fala na indeminização dos concorrentes cujas 

propostas tenham sido excluídas, assim pretendia saber qual o valor das indeminizações e se vão ser 

pedidas ou não.  

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, dizendo que não sabem qual é o valor e não sabem se 

eles as vão pedir, habitualmente não o fazem, e as indeminizações são só para aqueles que foram 

consideradas propostas aprovadas, houve algumas propostas que por estarem mal apresentadas ou não 

terem todos os documentos não foram aceites, portanto é só para aqueles que as propostas foram aceites 

pelo Município. 
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Quando estão a falar de indeminização são os custos que a empresa gastou a fazer a proposta, 

eventualmente poderiam colocar as horas do medidor orçamentista, não é habitual haver esse pedido, 

desde que estão na Câmara isso nunca aconteceu.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com o disposto no 

n.º 1 do artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos, alterado e republicado pelo Dec-Lei n.º 111-B/2017, 

de 31/08 e na alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º do Dec-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, por unanimidade, 

revogar a decisão de contratação da empreitada versada em título, nos termos propostos na supracitada 

informação e de acordo com o preconizado nas alíneas c) e d) do n.º 1 do art.º 79.º, conjugado com o 

disposto no n.º 1 do art.º 80.º, ambos do referido Código dos Contratos Públicos.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

8.3 - VARIANTE À EN 15 – SUBLANÇOS 2 E 3 – VALONGO – PARCELAS 5 E 7 

RESOLUÇÃO DE EXPROPRIAÇÃO NOS TERMOS DO N.º 1 DO ART.º 10.º DA LEI N.º 168/99, DE 18 DE 

SETEMBRO: 

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA COM CARÁTER DE URGÊNCIA E TOMADA DE 

POSSE ADMINISTRATIVA  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de resolução da 

expropriação versada em título, instruído com a informação técnica n.º 329/DPOM.OM/2020, datada de 

29.09.2020, subscrita pela Técnica Superior, Eng.ª Helena Alexandra Fernandes Dias Pereira, da Divisão 

de Projetos, Obras e Mobilidade, cujo teor se transcreve: 

«Sobre o assunto referido em epígrafe, e para cumprimento do disposto nos artigos 10.º, 14.º, 15.º e 19.º, 

do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18.09, informa-se o seguinte: 

Pretende a Câmara Municipal executar a obra “Variante à EN 15 – Sublanços 2 e 3 – Valongo”, cujo projeto 

foi aprovado pelo Ex.mo. Senhor Presidente da Câmara, por despacho exarado em 08.10.2018, à margem da 

informação 313/DPOM.OM/2018 de 03.10. 

Sendo inquestionável a importância da concretização de toda a Variante à estrada nacional que atravessa a 

cidade de Valongo, ligando a rotunda 1 do Alto da Serra, à rotunda 10, em Campo, cujo projeto inicial data 

já do ano 2000, é contudo um investimento avultado e que, por isso, tem vindo a ser concretizado por 

troços, ao longo dos anos. 

Para a concretização da obra em causa há necessidade de ocupação de vários terrenos particulares, sendo 

que foram efetuados acordos com alguns deles, decorrendo também uma expropriação para as parcelas 1 

e 12, uma vez que desde o início se percebeu que não seria possível acordo entre as partes. 

Relativamente às parcelas agora em causa, designadas por 5 e 7, desde o início de 2018 têm vindo a ser 

contactados e efetuadas reuniões com os seus proprietários, os quais sempre demonstraram abertura e 

possibilidade de acordo. Nos últimos contactos tidos, a fim de serem assinados os acordos, os proprietários 

retrocederam quanto à sua decisão, colocando apenas a hipótese de venda dos terrenos. Foi efetuada 
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proposta de aquisição, no entanto, não foi conseguido acordo mútuo quanto aos valores, motivo pelo qual, 

nesta data se envereda pelo processo expropriativo, estando goradas todas as hipóteses de acordo 

amigável. 

Assim, para a concretização da obra em causa há necessidade, nesta data, de adquirir duas parcelas de 

terreno, sobre as quais parte da obra se desenvolverá. 

1 - Causa de utilidade pública: 

Os sublanços 2 e 3 que agora se pretendem concretizar são um importante eixo de ligação para Alfena, 

Valongo e Campo, promovendo o descongestionamento do centro da cidade de Valongo, com redução do 

tráfego de atravessamento e aumento da segurança para veículos e peões. 

Fazem parte ainda de um projeto global de interligação entre a EN 15, a A4 e a ER 209, e surgem como 

uma alternativa à EN 15, via de tráfego intenso e que atravessa o centro da cidade de Valongo. Permitem 

ainda uma ligação célere a Alfena e à Maia através da designada Via do Lombelho. 

Este projeto, dos sublanços em causa, tem início na Avenida dos Descobrimentos e términus na Avenida 

Dr. Fernando Melo, com uma extensão de cerca 713,00m. 

Tem o intuito de dar continuidade a sublanços já existentes, e prevê, a execução de duas faixas de 

rodagem para cada sentido de trânsito, com separador central e passeios de 3,00m de ambos os lados. 

Com esta obra pretende-se criar condições favoráveis para a circulação automóvel e pedonal, 

descongestionando os centros urbanos, permitindo uma melhor fluidez de todo o trânsito, e 

consequentemente, melhorando as condições de segurança, conforto e praticabilidade das deslocações. 

As obras a efetuar no âmbito deste projeto são: 

- execução de arruamento; 

- execução de passeios; 

- execução de todas as infraestruturas necessárias, nomeadamente, iluminação pública, telecomunicações, 

abastecimento de água, águas pluviais e residuais. 

2 - Bens a expropriar, proprietários e demais interessados: 

Parcela 5: 

Parcela de terreno com a área de 719,00m2, designada por “5”, a destacar do prédio urbano, inscrito com o 

artigo matricial 5476 e descrito na Conservatória do Registo Predial, com o número 3677/19981216, da 

freguesia de Valongo pertencente à Sociedade Comercial Imobiliária Rio Caima, S.A., com sede social na 

Cerqueda Pólo Industrial de Codal, freguesia de Codal, Concelho de Vale de Cambra. 

Parcela 7: 

Parcela de terreno com a área de 3.493,00m2, designada por “7”, a destacar do prédio urbano, inscrito com 

o artigo matricial 7386 e descrito na Conservatória do Registo Predial, com o número 4313/20020110, da 

freguesia de Valongo pertencente à Sociedade Comercial Imobiliária Rio Caima, S.A., com sede social na 

Cerqueda Pólo Industrial de Codal, freguesia de Codal, Concelho de Vale de Cambra. 

3 - Previsão do montante dos encargos a suportar com a expropriação: 
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As parcelas de terreno em causa foram avaliadas, por perito da lista oficial do Ministério da Justiça, de onde 

se retiram que os valores dos terrenos são de: 

Parcela 5: 

416,00 m2 x 61,80€/m2 = 25.708,80€ 

303,00 m2 x 29,36€/m2 = 8.896,08€ 

Total – 34.604,88€ 

Parcela 7: 

2.882,00 m2 x 90,45€/m2 = 260.676,90€ 

330,00 m2 x 60,30€/m2 = 19.899,00€ 

281,00 m2 x 47,48€/m2 = 13.341,88€ 

Total – 293.917,78€ 

4 - Previsão em instrumento de gestão territorial para o imóvel a expropriar para a zona da sua localização: 

Parcela 5 - “Espaço Residencial Tipo I (3) e Espaço Verde de Uso Público” 

Parcela 7 - “Espaço Residencial Tipo I (3) e Tipo II (I)/ Espaço Verde de Uso Público” 

5 - Atribuição do caráter de urgência – fundamentação: 

A expropriação das parcelas de terreno em apreço, é urgente pelos seguintes motivos: 

- A Câmara Municipal pretende executar a obra da “Variante à EN 15 – Sublanços 2 e 3 – Valongo”, cuja 

importância estratégica para o município está já explanada no ponto 1 desta informação; 

- Para a construção da via é imprescindível a ocupação de terrenos particulares, cujos alguns protocolos de 

cedências já foram celebrados com a Autarquia, decorrendo também um processo de expropriação para 

duas parcelas de terreno – processo DGAL 13.029.19/DAJ, à exceção das parcelas em apreço; 

- Parte da obra desenvolve-se sobre os terrenos que se pretendem expropriar, pelo que, sem a posse 

administrativa dos mesmos, não é possível a sua concretização; 

- O objetivo da execução deste troço da Variante à EN 15 é melhorar e facilitar a segurança da circulação 

viária e pedonal, permitindo o acesso facilitado e seguro a um conjunto de bens e serviços essenciais, 

focada na obrigação do Município em promover melhores condições de vida para os seus cidadãos; 

- A urgência é real, atual e encontra-se devidamente fundamentada, pelo que deverá ser atribuído caráter 

de urgência nos termos do artigo 103.º de Regulamento Geral das Estadas e Caminhos Municipais, 

aprovado pela Lei nº 2110, de 19 de agosto de 1961. 

Face ao exposto, à expropriação das parcelas de terreno em causa, deverá ser atribuído carácter de 

urgência, nos termos do art.º 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18.09 por 

as mesmas se configurarem como essenciais à execução da obra de “Variante à EN 15 – Sublanços 2 e 3 – 

Valongo”, assim como, ao interesse público. 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal tome a resolução de requerer a Declaração de Utilidade Pública, 

com carácter de urgência para efeitos de Expropriação e consequente tomada de Posse Administrativa das 

parcelas de terreno acima identificadas, nos termos conjugados do n.º 1 do art.º 10.º e n.º 1 do art.º 15.º da 

Lei n.º 168/99, de 18 de setembro (Código das Expropriações) e da alínea vv) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei 

n.º 75/2013 de 12 de setembro. 
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Tem competência para decidir sobre este assunto a Câmara Municipal ao abrigo do disposto nas alíneas g) 

e vv) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das 

Autarquias Locais.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Divisão de Projetos, Obras e Mobilidade, Eng.ª 

Paula C. Pereira Marques, em 2020.09.29, que igualmente se transcreve: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Vereador, Eng.º Paulo Ferreira: 

 Concordo com o proposto na presente informação.» 

O Ex.mo Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 2020.09.30 o seguinte despacho: 

«À consideração do Ex.mo Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro.»  

O Ex.mo Sr. Presidente da Câmara – Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 2020.10.06, o seguinte despacho:  

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.» 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, dizendo que a variante faz parte de uma estratégia, 

dificilmente fazem as coisas avulso, sempre que fazem um projeto, sempre que avançam com uma medida 

faz parte de uma estratégia global, será um projeto, uma obra que vai ser implementada importante para 

aquilo que pretendem em termos de mobilidade no centro da cidade de Valongo.  

A retirada do tráfego pesado e da maior parte do tráfego no centro da cidade de Valongo é uma emergência, 

até porque não podem ter um centro a continuar a ter os riscos de acidentes devido ao excesso de viaturas, 

a via foi construída para os carros em vez de ter sido construída para as pessoas. 

A ação que vão fazer no centro da cidade vai ajudar a dar mais segurança a quem passeia pelo centro da 

cidade, vai ajudar a reforçar o negócio do comércio local tradicional, porque vai aumentar os passeios e por 

isso vai trazer mais pessoas, e vai aumentar o número de lugares de estacionamento e por isso também vai 

trazer mais clientes. 

Para retirar o tráfego do centro da cidade têm de criar alternativas e a variante é uma alternativa, assim todo 

o tráfego que venha de Ermesinde ou de Gondomar poderá desviar-se para ir para Alfena, para Campo ou 

para Valongo para a zona do Susão. 

É um projeto com dois anos, já foi a reunião de Câmara, na altura encetaram negociações com todos os 

proprietários dos terrenos, porque acreditavam, e acreditam que a construção da variante só iria beneficiar 

os proprietários que passariam a ter terrenos servidos por uma via que lhes iria valorizar o terreno, tivera o 

acordo de vários, não conseguiram o acordo de todos. 

As duas parcelas que são as últimas foi com uma empresa que se mostrou sempre disponível acreditaram 

que iriam chegar a um bom entendimento que acabou por não ser possível, para o projeto não cair, e para 

que ele possa ser uma realidade, que é fundamental para a cidade e também para o Concelho por servir 

outras freguesias, vão ter de avançar para o processo expropriativo e serão as duas últimas parcelas que 

será necessário adquirir pelo ato de expropriação para a construção da variante.  
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Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que na reunião de agosto fez um requerimento 

onde solicitava, face à amplitude do processo que está em discussão, uma planta macro que revele tudo o 

que está estipulado em termos rodoviários para a zona envolvente e até à presente data não receberam 

essa planta macro. 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.ª Paulo Ferreira, dizendo que não terão entendido o pedido, presumiu 

que desejava ter a planta da construção da variante, dos dois troços que estão a falar, pois só vão construir 

dois troços de uma variante. 

A variante é um projeto que já vem desde 2000, era um projeto com uma grande dimensão porque é uma 

variante com alguns quilómetros que ia fazer a ligação do Alto da Serra até à zona de Campo, mas dada a 

sua dimensão em termos de comprimento de via, do perfil e também dos terrenos que ocupa, a variante 

toda tem uma estimativa de 17 milhões de euros.  

Este assunto trata-se de uma parte dessa variante, esta parte o que pretende fazer é ligar o Alto da Serra à 

Avenida Dr. Fernando Melo, conhecida por Avenida dos Lagueirões, em que pega na via que já existe até à 

passagem inferior da A4, do viaduto, e vai liga-la aos Lagueirões, o traçado que tem no projeto desses dois 

troços é do que estão a falar, não existe outro, não existe mais nada em termos de arruamentos. 

Essa ligação que representa 750 metros, mas que será muito importante para o desvio do trânsito do centro 

da cidade e vai poupar muito tempo a quem vem pelo Alto da Serra e se queira dirigir ao Susão, a Alfena ou 

até para a Maia pela via do Lombelho.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do disposto nas alíneas g) e vv) do n.º 1 do art.º 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado 

com o n.º 1 do art.º 10.º e n.º 1 do art.º 15.º ambos da Lei n.º 168/99, de 18 de setembro – Código das 

Expropriações, na sua atual redação, por unanimidade, solicitar a Declaração de Utilidade Pública, com 

caráter de urgência, para efeitos de Expropriação e consequente tomada de Posse Administrativa sobre as 

parcelas de terreno 5 e 7, com as áreas, respetivamente, de 719,00m2 e 3.493,00 m2, pertencentes à 

Sociedade Comercial Imobiliária Rio Caima, SA, com sede social na Cerqueda Pólo Industrial de Codal, 

freguesia de Codal, concelho de Vale de Cambra, necessárias à concretização da obra versada em título, 

nos termos propostos na supracitada informação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram doze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, José 

Amadeu de Guedes Paiva Chefe da Divisão Jurídica e Recursos Humanos, do Município de 

Valongo._________________________________________________________________. 


